
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 609.935 - RS (2014/0289584-2)
  

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : EVALDO DA COSTA 
ADVOGADO : IMILIA DE SOUZA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. ATIVIDADE ESPECIAL. APOSENTADORIA POR TEMPO DE 

CONTRIBUIÇÃO. PROVA PERICIAL PRODUZIDA. LIVRE CONVENCIMENTO DO 

JULGADOR. ACÓRDÃO QUE, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS, CONCLUIU PELA 

DESNECESSIDADE DE CONVERSÃO DO JULGAMENTO EM DILIGÊNCIA. 

CERCEAMENTO DE DEFESA. REVISÃO DA CONCLUSÃO ADOTADA NA ORIGEM. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL 

IMPROVIDO.

I. O art. 131 do CPC consagra o princípio do livre convencimento motivado, segundo o 

qual o juiz é livre para apreciar as provas produzidas, bem como a necessidade de 

produção das que forem requeridas pelas partes, sendo-lhe lícito indeferir, 

fundamentadamente, na forma do art. 130 do CPC, as que reputar inúteis ou 

protelatórias, mediante a existência, nos autos, de elementos suficientes para a formação 

de seu convencimento.

II. Restou consignado, no acórdão recorrido, ser "desnecessária a conversão do 

julgamento em diligência, ante a desnecessidade das provas requeridas, considerando 

que nos autos constam as provas pertinentes ao caso concreto, suficientes para a 

resolução da demanda". Assim, para infirmar as conclusões do julgado seria necessário, 

inequivocamente, incursão na seara fático-probatória, inviável, na via eleita, a teor do 

enunciado sumular 7/STJ. 

III. Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin e Mauro Campbell 
Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 

Brasília (DF), 15 de outubro de 2015 (data do julgamento)

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES  
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 609.935 - RS (2014/0289584-2)
  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo Regimental, 

interposto por EVALDO DA COSTA, contra decisão de de minha lavra, assim 

fundamentada, in verbis:

"Trata-se de Agravo, interposto por EVALDO DA COSTA, em face de 

decisão que, fundamentada na jurisprudência pacífica desta Corte e 

na incidência da Súmula 7/STJ, inadmitiu Recurso Especial, 

manejado contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, 

assim ementado:

'PREVIDENCIÁRIO. ATIVIDADE ESPECIAL. AGENTES 

QUÍMICOS. UMIDADE. RUÍDO. NÍVEIS DE TOLERÂNCIA. 

CONCESSÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE 

CONTRIBUIÇÃO. CONSTITUCIONALIDADE DO FATOR 

PREVIDENCIÁRIO. CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS 

MORATÓRIOS A PARTIR DA LEI 11.960/2009. ADI 4.357 E 

4.425. EFEITOS. TUTELA ESPECÍFICA.

1. Constatado o contato habitual e permanente, não ocasional, 

nem intermitente com agentes nocivos químicos, umidade e 

ruído, devem ser reconhecidas as atividades como especiais.

2. Revisando a jurisprudência desta Corte, providência do 

colegiado para a segurança jurídica da final decisão esperada, 

passa-se a adotar o critério da egrégia Corte Superior, de 

modo que é tida por especial a atividade exercida com 

exposição a ruídos superiores a 80 decibéis até a edição do 

Decreto 2.171/1997.

Após essa data, o nível de ruído considerado prejudicial é o 

superior a 90 decibéis.

Com a entrada em vigor do Decreto 4.882, em 18.11.2003, o 

limite de tolerância ao agente físico ruído foi reduzido para 85 

decibéis (AgRg no REsp 1367806, Relator Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, vu 28/05/2013).

3. Comprovado tempo de contribuição e carência, o benefício 

de aposentadoria por tempo de contribuição é devido à parte 

autora desde a DER.

4. Não assiste razão à parte autora em afastar a aplicação do 

fator previdenciário em seu benefício, pois o Supremo Tribunal 

Federal já expôs seu entendimento em relação à 

constitucionalidade do fator previdenciário.
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5. A partir de julho de 2009, impõe-se: a) a observância do que 

decidido com efeito 'erga omnes' e eficácia vinculante pelo STF 

nas ADIs 4.357 e 4.425, restabelecendo-se a sistemática 

anterior à Lei nº 11.960/09, ou seja, incidência de correção 

monetária pelo INPC; b) para fins de apuração dos juros de 

mora haverá a incidência, uma única vez (ou seja, sem 

capitalização dos juros moratórios), até o efetivo pagamento, do 

índice oficial de juros aplicado à caderneta de poupança, 

conforme entendimento firmado pelo STJ.

6. Determina-se o cumprimento imediato do acórdão naquilo 

que se refere à obrigação de implementar o benefício, por se 

tratar de decisão de eficácia mandamental que deverá ser 

efetivada mediante as atividades de cumprimento da sentença 

stricto sensu previstas no art. 461 do CPC, sem a necessidade 

de um processo executivo autônomo (sine intervallo)' (fl. 696e).

Os Embargos de Declaração opostos foram rejeitados (fls. 

718/724e).

As razões do Recurso Especial apontam, além da divergência 

jurisprudencial, violação aos arts. 130 e 332 do CPC, ao 

fundamento de cerceamento de defesa. Para tanto, sustenta 

que 'o julgador simplesmente inviabilizou a demonstração do 

exercício de atividade especial, porquanto indeferiu o pedido 

de complementação da prova pericial, essencial para a 

comprovação da prejudicialidade à saúde e a integridade 

física devido à exposição à penosidade e a periculosidade' (fl. 

819e).

A insurgência, todavia, não merece prosperar.

A Corte Regional assim decidiu a questão:

'Entendo desnecessária a conversão do julgamento em 

diligência, ante a desnecessidade das provas 

requeridas, considerando que nos autos constam as 

provas pertinentes ao caso concreto, suficientes para a 

resolução da demanda.

Insta salientar o livre convencimento do magistrado para 

julgar a lide, sendo permissivo legal (art. 130 do CPC) o 

indeferimento de provas desnecessárias à instrução do 

feito, as diligências inúteis ou meramente protelatórias. É 

o assente entendimento desta Corte:

BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. DEFICIÊNCIA NÃO 

COMPROVADA. NOVA PERÍCIA.
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DESNECESSIDADE. 1. Cabe ao juiz indeferir as provas 

desnecessárias à formação de seu convencimento, 

conforme art. 130 do CPC. Assim, estando a matéria 

suficientemente esclarecida, é correto o indeferimento de 

uma nova perícia judicial. 2. É indevido o benefício 

assistencial se a prova pericial demonstra que o 

requerente, embora portador de patologia, mantém a 

capacidade para o trabalho. (TRF4, AC 

5002207-43.2012.404.7007, Sexta Turma, Relatora p/ 

Acórdão Luciane Merlin Clève Kravetz, D.E. 24/05/2013) 

(grifei)

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO RETIDO. CERCEAMENTO 

DE DEFESA. INEXISTÊNCIA. AUXÍLIO-DOENÇA OU 

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. PERDA DA 

QUALIDADE DE SEGURADO. SENTENÇA DE 

IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO MANTIDA. 1. Não há 

cerceamento de defesa quando o juiz indefere provas 

desnecessárias à instrução do processo, as diligências 

inúteis ou as meramente protelatórias, de acordo com o 

art. 130 do CPC. agravo retido improvido. 2. Comprovado 

nos autos que a incapacidade laborativa da parte autora 

remonta à época em que tinha perdido a qualidade de 

segurado é de ser mantida a sentença que julgou 

improcedente o pedido de auxílio-doença ou de 

aposentadoria por invalidez. (TRF4, AC 

5000319-82.2011.404.7004, Sexta Turma, Relator p/ 

Acórdão João Batista Pinto Silveira, D.E. 09/05/2013) 

(grifei)

 Logo, nego provimento aos agravos retidos" (fl. 669e).

De fato, os arts. 130 e 131 do CPC consagram o princípio da 

persuasão racional, habilitando o magistrado a valer-se do 

seu convencimento, à luz das provas constantes dos autos 

que entender aplicáveis ao caso concreto. Não obstante, esta 

Corte Superior, há tempos, é firme no sentido de que, a 

aferição acerca da necessidade de produção de prova, impõe 

o reexame do conjunto fático-probatório encartado nos autos, 

o que é defeso ao STJ, ante o óbice erigido pela Súmula 7/STJ. 

É o que se extrai dos seguintes arestos:

'AGRAVO REGIMENTAL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

Documento: 1453935 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 26/10/2015 Página  4 de 4



 
 

 

COLETIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. INVERSÃO DO ÔNUS DA 

PROVA. CABIMENTO. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO 

OCORRÊNCIA. PERSUASÃO RACIONAL. INCIDÊNCIA DA 

SÚMULA 7/STJ.

(...)

2. No sistema de persuasão racional adotado pelo Código de 

Processo Civil nos arts. 130 e 131, em regra, não cabe 

compelir o magistrado a autorizar a produção desta ou daquela 

prova, se por outros meios estiver convencido da verdade dos 

fatos, tendo em vista que o juiz é o destinatário final da prova, a 

quem cabe a análise da conveniência e necessidade de sua 

produção. Com efeito, entendendo o Tribunal recorrido que ao 

deslinde da controvérsia seriam desnecessárias as provas cuja 

produção o recorrente buscava, tal conclusão não se desfaz 

sem o revolvimento de provas, o que é vedado pela Súmula 

7/STJ.

3. Agravo regimental não provido' (AgRg no Ag 1.406.633/RS, 

Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de 

17/02/2014).

'ADMINISTRATIVO. APOSENTADORIA ESPECIAL. 

CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. 

PRODUÇÃO DE PROVA. LIVRE CONVENCIMENTO DO JUIZ. 

DESNECESSIDADE. PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVAS. 

SÚMULA 7/STJ.

1. O Tribunal de origem, com amparo nos elementos de 

convicção dos autos, entendeu desnecessária a produção de 

mais provas, ao considerar suficientes as já colacionadas nos 

autos.

2. O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento firmado no 

sentido de que não há cerceamento de defesa quando o 

julgador considera desnecessária a produção de prova, 

mediante a existência nos autos de elementos suficientes para 

a formação de seu convencimento.

3. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que, para 

avaliar a necessidade de prova técnica, ou da necessidade de 

produção de novas provas ou de insuficiência destas, 

demandaria necessariamente o revolvimento de matéria 

fático-probatória, encontrando-se óbice no enunciado da 

Súmula 7 desta Corte.

4. No sistema de persuasão racional adotado pelos arts. 130 e 

131 do CPC, cabe ao magistrado determinar a conveniência e 

a necessidade da produção probatória, mormente quando, por 
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outros meios, já esteja persuadido acerca da verdade dos 

fatos.

Agravo regimental improvido' (AgRg no AREsp 419.811/SP, 

Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 

09/12/2013).

Ante o exposto, com fundamento no art. 544, § 4º, II, b, do CPC, 

conheço do agravo, para negar seguimento ao Recurso 

Especial" (fls. 981/984e).

Inconformada, a parte agravante sustenta que:

"(...) os argumentos que amparam a negativa do recurso do 

autor se mostram injustos e ilegais, uma vez que em o 

julgamento da forma posta se faz diametralmente oposto ao 

quem vem entendendo esta Corte, uma vez que 'o 

indeferimento de realização de provas, possibilidade 

oferecida pelo art. 130 do CPC, não está ao livre arbítrio do 

juiz, devendo ocorrer apenas e de forma motivada, quando 

forem dispensáveis e de caráter meramente protelatório'.

Ademais, O indeferimento de meio de prova hábil a confirmar 

as alegações do autor, sem motivo justificável, caracteriza o 

cerceamento de defesa com ofensa ao art. 332 do CPC.

Por fim, não há que se falar em ofensa à Sumula nº 7 do STJ, 

tendo em vista que o objeto recursal limita-se em abordar 

apenas e tão-somente questões de direito que estão 

dissociadas do plano fático, razão pela qual se impõe a 

intervenção desta Egrégia Corte.

(...)

A Corte a quo deixou de reconhecer a atividade especial dos 

períodos de 22/03/2004 a 19/05/2005, 01/06/2005 a 31/07/2005, 

01/08/2005 a 31/03/2007, e 24/02/2010 a 08/07/2010, laborados na 

função de motorista.

Ocorre que a negativa se mostra ilegal e, consequentemente injusta, 

haja vista que não foi permitido ao autor, ora recorrente, a 

complementação da prova técnica requerida.

No caso concreto, o julgador simplesmente inviabilizou a 

demonstração do exercício de atividade especial, porquanto 

indeferiu o pedido de complementação da prova pericial, 

essencial para a comprovação da prejudicialidade à saúde e a 

integridade física devido à exposição à penosidade e a 

periculosidade.

Ora Excelências, como é sabido, após a edição do Decreto 2.172/97, 
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o enquadramento do tempo especial depende da comprovação do 

efetivo labor em condições insalubres, perigosas ou penosas, sendo 

a prova pericial o meio adequado para tanto.

Por certo, a falta de oportunidade para produzir prova indispensável 

(essencial) à comprovação da atividade especial configura o 

cerceamento de defesa. Ocorre cerceamento de defesa quando 

indeferida prova necessária ao deslinde do feito" (fls. 995/996e).

Ao final, requer "seja admitido e provido o presente agravo regimental, 

sendo apresentado o recurso em mesa para ser apreciado e julgado pelo Órgão 

Colegiado, com a reconsideração da decisão ora agravada, a fim de que seja anulada a r. 

sentença e o v. acórdão, para que seja determinada a complementação da prova pericial 

requerida, eis que indissociável ao justo julgamento, nos termos do acórdão paradigma 

invocado, e artigos 130 e 332 do Código de Processo Civil, bem como entendimento 

desta Colenda Corte, para que não pairem dúvidas acerca da sujeição do trabalhador a 

condições prejudiciais à saúde e a integridade física no exercício da atividade de 

motorista" (fl. 1.006e).

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 609.935 - RS (2014/0289584-2)
  

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): A decisão ora 

impugnada não merece censura.

De fato, quanto à necessidade de produção de provas, o Tribunal de origem 

assim decidiu a questão:

"Entendo desnecessária a conversão do julgamento em 

diligência, ante a desnecessidade das provas requeridas, 

considerando que nos autos constam as provas pertinentes 

ao caso concreto, suficientes para a resolução da demanda.

Insta salientar o livre convencimento do magistrado para 

julgar a lide, sendo permissivo legal (art. 130 do CPC) o 

indeferimento de provas desnecessárias à instrução do feito, 

as diligências inúteis ou meramente protelatórias. É o assente 

entendimento desta Corte:

BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. DEFICIÊNCIA NÃO 

COMPROVADA. NOVA PERÍCIA.

DESNECESSIDADE. 1. Cabe ao juiz indeferir as provas 

desnecessárias à formação de seu convencimento, conforme 

art. 130 do CPC. Assim, estando a matéria suficientemente 

esclarecida, é correto o indeferimento de uma nova perícia 

judicial. 2. É indevido o benefício assistencial se a prova pericial 

demonstra que o requerente, embora portador de patologia, 

mantém a capacidade para o trabalho. (TRF4, AC 

5002207-43.2012.404.7007, Sexta Turma, Relatora p/ Acórdão 

Luciane Merlin Clève Kravetz, D.E. 24/05/2013) (grifei)

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO RETIDO. CERCEAMENTO DE 

DEFESA. INEXISTÊNCIA. AUXÍLIO-DOENÇA OU 

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. PERDA DA QUALIDADE 

DE SEGURADO. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO 

MANTIDA. 1. Não há cerceamento de defesa quando o juiz 

indefere provas desnecessárias à instrução do processo, as 

diligências inúteis ou as meramente protelatórias, de acordo 

com o art. 130 do CPC. agravo retido improvido. 2. 

Comprovado nos autos que a incapacidade laborativa da parte 

autora remonta à época em que tinha perdido a qualidade de 

segurado é de ser mantida a sentença que julgou improcedente 
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o pedido de auxílio-doença ou de aposentadoria por invalidez. 

(TRF4, AC 5000319-82.2011.404.7004, Sexta Turma, Relator 

p/ Acórdão João Batista Pinto Silveira, D.E. 09/05/2013) (grifei)

 Logo, nego provimento aos agravos retidos" (fl. 669e).

Assim, no que diz respeito à alegação de cerceamento de defesa, o 

Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que a Corte de origem é soberana 

na análise das provas, podendo concluir pela desnecessidade da produção de provas 

periciais, documentais e testemunhais. 

Isso porque o art. 131 do CPC consagra o princípio do livre convencimento 

motivado, segundo o qual o Juiz é livre para apreciar as provas produzidas, bem como 

para decidir quanto à necessidade de produção ou não das que forem requeridas pelas 

partes, sendo-lhe lícito indeferir, na forma do art. 130 do CPC, motivadamente, as 

diligências que reputar inúteis ou protelatórias. 

A propósito, confiram-se julgados desta Corte:

"ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PAGAMENTO DE FATURAS 

DE ENERGIA ELÉTRICA. JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. 

CERCEAMENTO DE DEFESA. AUSÊNCIA. SÚMULA 7/STJ. 

1. De acordo com a jurisprudência desta Corte, cumpre ao 

magistrado, destinatário da prova, valorar sua necessidade, 

conforme o princípio do livre convencimento motivado. 

Portanto, não há violação do art. 130 do CPC quando o juiz, em 

decisão adequadamente fundamentada, indefere a produção 

de provas e julga antecipadamente a lide. 

2. Rever as conclusões do Tribunal de origem no tocante à produção 

de prova implica reexaminar os elementos fático-probatórios dos 

autos, o que é impossível pela via eleita. Incidência da Súmula 7/STJ.

3. Agravo regimental a que se nega provimento" (STJ, AgRg no 

AREsp 648.403/MS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 29/05/2015).

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PREVIDÊNCIA PRIVADA. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. PERÍCIA 

ATUARIAL. CÁLCULOS. DESNECESSIDADE. CERCEAMENTO DE 

DEFESA. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 130 DO CPC. SUMULA 

7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Hão de ser levados em consideração o princípio da livre 

admissibilidade da prova e do livre convencimento do juiz, 

que, nos termos do art. 130 do Código de Processo Civil, 

permitem ao julgador determinar as provas que entende 
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necessárias à instrução do processo, bem como o 

indeferimento daquelas que considerar inúteis ou 

protelatórias.

2. Concluindo o acórdão recorrido que existem elementos 

suficientes para que o cumprimento de sentença se faça por 

cálculos, a análise da necessidade da perícia atuarial para tais 

cálculos esbarra no enunciado da Súmula nº 7/STJ.

3. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg no AREsp 

279.291/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, 

DJe de 16/05/2014).

Por fim, ao que se tem dos autos, o acórdão recorrido – que concluiu pela 

desnecessidade de produção de provas – somente poderia ser modificado mediante o 

reexame dos aspectos concretos da causa, providência obstada, no âmbito do Recurso 

Especial, pela Súmula 7/STJ.

Em casos análogos, já decidiu esta Corte:

"PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL 

NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA 

ESPECIAL. NÃO OCORRÊNCIA DE CERCEAMENTO DE DEFESA 

PELO INDEFERIMENTO DA PRODUÇÃO DE NOVA PROVA 

PERICIAL. OBSERVÂNCIA DO PRINCÍPIO DO LIVRE 

CONVENCIMENTO MOTIVADO. ALTERAÇÃO DO JULGADO. 

SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE 

PREJUDICADA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 

1. Não ocorre cerceamento de defesa, pelo indeferimento de 

produção de nova prova pericial, quando o Magistrado 

entende que há elementos suficientes para o julgamento da 

lide. 

2. Ademais, considerando o princípio do livre convencimento 

motivado, cabe ao Magistrado valorar acerca da necessidade 

de complementação do material probatório.

3. A alteração do julgado a fim de identificar a necessidade de 

realização de nova perícia, sob pena de cerceamento de 

defesa, implicaria, no presente caso, o reexame de provas, 

vedado pela Súmula 7/STJ.

4. Em razão da incidência da Súmula 7/STJ ao caso concreto, resta 

prejudicada a análise do dissídio jurisprudencial, pois não é possível 

encontrar similitude fática entre o acórdão combatido e os arestos 

paradigmas, uma vez que as suas conclusões díspares ocorreram, 

não em razão de entendimentos diversos sobre uma mesma questão 

legal, mas, sim, em razão de fundamentações baseadas em fatos, 

provas e circunstâncias específicas de cada processo.
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5. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg no AREsp 

696.506/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 12/08/2015).

"PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. VIOLAÇÃO DO ART. 458 

DO CPC. INEXISTÊNCIA. OITIVA DE TESTEMUNHA E INÍCIO DE 

PROVA MATERIAL. CERCEAMENTO DE DEFESA. ANÁLISE DE 

PROVAS. REVOLVIMENTO DE FATOS E PROVAS. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ.  DIVERGÊNCIA 

JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO.

1. De início, não procede a alegação de ofensa ao art. 458, inciso II, 

do Código de Processo Civil, pois o Tribunal de origem não pecou na 

fundamentação do acórdão recorrido, pois decidiu a matéria de 

direito valendo-se dos elementos que julgou aplicáveis e suficientes 

para a solução da lide.  Assim, manifestou-se de maneira clara e 

fundamentada sobre as questões postas a julgamento, não obstante 

tenha entendido o julgador de segundo grau em sentido contrário ao 

posicionamento defendido pelos recorrentes.

2. O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento firmado 

no sentido de que não há cerceamento de defesa quando o 

julgador considera desnecessária a produção de prova, 

mediante a existência nos autos de elementos suficientes 

para a formação de seu convencimento. Ademais, aferir 

eventual necessidade de produção de prova demanda o 

revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, o que é 

vedado em recurso especial, dado o óbice da Súmula n. 7 do 

STJ.

3. No sistema de persuasão racional adotado pelos arts. 130 e 

131 do CPC, cabe ao magistrado determinar a conveniência e a 

necessidade da produção probatória, mormente quando, por 

outros meios, já esteja persuadido acerca da verdade dos 

fatos.

4. Demais disso, verificar se existe ou não início de prova 

material para a concessão de benefício previdenciário, 

demandaria reexame de matéria fático-probatória, vedado em 

sede de recurso especial, conforme óbice da Súmula n. 7/STJ.

5. Não pode ser conhecido o recurso pela alínea 'c' do permissivo 

constitucional quando o recorrente não realiza o necessário cotejo 

analítico, bem como não apresenta, adequadamente, o dissídio 

jurisprudencial. Apesar da transcrição de ementa, não foram 

demonstradas as circunstâncias identificadoras da divergência entre 

o caso confrontado e o aresto paradigma.

Agravo regimental improvido" (STJ, AgRg no AREsp 706.987/SP, Rel. 

Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 
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26/06/2015).

"PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. ANÁLISE QUANTO À 

COMPROVAÇÃO DO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS PARA 

FINS DE CONCESSÃO DE APOSENTADORIA POR INVALIDEZ 

ACIDENTÁRIA (INCAPACIDADE TOTAL E PERMANENTE PARA O 

TRABALHO). CERCEAMENTO DE DEFESA. CONFECÇÃO DE NOVO 

LAUDO PERICIAL. REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. 

SÚMULA 7/STJ.

1. Cumpre ao magistrado, destinatário da prova, valorar sua 

necessidade, conforme o princípio do livre convencimento 

motivado, previsto no art. 131 do CPC. Assim, não há 

cerceamento de defesa quando, em decisão adequadamente 

fundamentada, o juiz indefere produção de prova, seja ela 

testemunhal, pericial ou documental.

2. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, 

a respeito do alegado cerceamento de defesa, bem como do 

preenchimento dos requisitos para a percepção de 

aposentadoria por invalidez acidentária, demandaria, 

necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório 

constante dos autos, providência vedada em recurso 

especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ. 

3. Agravo regimental a que se nega provimento" (STJ, AgRg no 

AREsp 663.635/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 

TURMA, DJe de 08/06/2015).

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0289584-2 AREsp 609.935 / RS

Números Origem:  50020916220114047107  RS-50020916220114047107

PAUTA: 15/10/2015 JULGADO: 15/10/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ASSUSETE MAGALHÃES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EVALDO DA COSTA
ADVOGADO : IMILIA DE SOUZA E OUTRO(S)
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : OS MESMOS

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria Especial (Art. 57/8)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EVALDO DA COSTA
ADVOGADO : IMILIA DE SOUZA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin e Mauro Campbell Marques 
votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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